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Interação genes-cultura: Um processo co-evolutivo

INTRODUÇÃO:

Ao abordar a questão da evolução da cultura na espécie humana e do quanto esta depende ou não de fatores genéticos, as diferentes áreas da ciência, trabalhando isoladamente, não conseguiram delimitar contornos para a ação genética na evolução cultural; não conseguiram definir como se estabelece a interação entre o patrimônio genético e a formação da cultura. A Sociobiologia por sua vez, buscou a integração de conhecimentos e, ao ampliar seu campo de estudos até o nível dos seres humanos, pretendeu encontrar as explicações causais entre aspectos da biologia e das ciências sociais, visando ampliar a compreensão das questões acima colocadas. No presente trabalho foram revistos e apresentados alguns aspectos de teorias desenvolvidas que forma desenvolvidas na década de 80, para o estudo dos processos de evolução e interação entre os genes e a cultura, com o objetivo de superar a oposição comumente estabelecida e, conforme se procurou evidenciar, equivocada, entre determinantes genéticos e culturais, entre os objetivos da natureza  biológica e da atividade psíquica em relação ao processo evolutivo.

EVOLUÇÃO, GENES E CULTURA

Evolução, tal como considerada no presente trabalho, refere-se à reprodução diferencial de características, quer genéticas, quer culturais, de tal forma que suas freqüências relativas sejam alteradas ao longo das gerações dentro de uma população. Segundo Cavalli-Sforza e Feldman (1981), evolução também poderia ser definida como o resultado de exceções à transmissão perfeita devido à ocorrência de mutação e ao sucesso diferencial dos produtos desta transmissão imperfeita. Esses autores salientam que a mais importante distinção entre mutações biológicas e culturais reside no fato de considerar que as primeiras ocorram ao acaso, enquanto que mutações culturais teriam objetivos pré-estabelecidos. Mutações culturais podem ser geradas como resposta a um estímulo específico ou para resolver um problema do ambiente. A intenção pode ser adaptativa mas a aceitação da inovação não determina necessariamente que melhoramentos mensuráveis possam ser percebidos ou mesmo que estes ocorram.

A evolução genética envolve alterações ao nível das freqüências gênicas em uma população. Pulliam e Dunford (1980) salientam que mudanças na freqüência ocorrem pela seleção e pela ação de deslocamentos casuais sobre as informações herdáveis dentro de uma população (migrações e deriva genética). Segundo esses autores, a evolução cultural caracteriza-se pela transferência da experiência de vida adquirida de um ser a outro, por meio do aprendizado social. Embora deva sua origem e suas regras à evolução genética, a evolução cultural teria adquirido características próprias. 

Com o advento do aprendizado social, a evolução do comportamento passou a se dar por duas vias, a genética e a cultural, que além de interdependentes, dependem ambas da transmissão de informações de uma geração à subseqüente. A transmissão genética se dá pela reprodução, a cultural pelo aprendizado de outros indivíduos. As fontes de variação genética são a mutação dentro de uma população e a imigração de outras populações. A variação cultural decorre de inovações dentro de uma cultura e difusão de outras culturas.

Uma característica genética espalha-se numa população porque ela determina maior aptidão relativa, ou seja , ela eleva a sobrevivência e a reprodução dos indivíduos que apresentam este traço em relação aos que não o têm. A evolução de traços culturais dependem tanto da aptidão dos indivíduos que os adotam como da probabilidade de que o traço seja aprendido por outros indivíduos. Os critérios de decisão para a adoção de traços culturais são produtos de seleção genética agindo sobre a variação genética. Eles estão também dirigindo mecanismos de aprendizado e evolução cultural e influenciando a origem e manutenção da diversidade cultural.

Boyd e Richerson (1985) construíram teorias para explicar o comportamento humano demonstrando que existem relações entre a evolução e o comportamento humano e os vários níveis de explicação das ciências sociais. Estes autores argumentam que o trabalho empírico nas ciências sociais suporta a noção de que o aprendizado na espécie humana tem propriedades de um sistema de herdável. Os indivíduos ao observarem os comportamentos uns dos outros, seriam induzidos às regras culturais que geraram estes comportamentos incorporando-as então, a seu próprio repertório cultural. Seu trabalho também demonstrou que é possível utilizar modelos matemáticos para a descrição qualitativa da transmissão cultural. Também assumiram que a transmissão cultural é adaptativa porque é um eficiente atalho ao aprendizado por tentativa e erro. Entretanto, ressaltam que isso só será favorável se os indivíduos observados estiverem se comportando adaptativamente, ou seja, se os variantes culturais adaptativos ocorrerem em maior freqüência que os pouco ou não-adaptativos. Desta forma, a transmissão cultural só pode ser considerada adaptativa se algumas forças elevarem a freqüência de variantes culturais favoráveis.

Cavalli-Sforza e Feldman (1981) comparam aspectos da transmissão cultural, tais como a difusão de inovações, à teoria de epidemias. Esta é considerada relevante para o estudo da manutenção de crenças, valores e preferências; de maneira que a epidemiologia tornou-se uma importante fonte de analogias para o estudo da transmissão cultural, sendo adotados alguns de seus termos.
Neste sentido, esses autores empregam a expressão Transmissão Vertical para denotar transmissão de pais à sua progênie; empregam Transmissão Horizontal em referência à transmissão entre quaisquer dois indivíduos, geralmente não aparentados geneticamente, mas de uma mesma geração e introduziram o termo Transmissão Oblíqua para descrever a transmissão de membros de uma dada geração a membros da próxima ou anterior, os quais não sejam seus filhos ou ascendentes diretos.

A Transmissão Genética, no sentido da transmissão de cromossomos é estritamente vertical e segue mecanismos muito precisos. A Transmissão Cultural por sua vez deve ter sido vertical por um período longo na evolução humana. Como ressaltado por Cavalli-Sforza e Feldman (1981), mais que noventa e nove por cento da evolução dos grupos sociais humanos ocorreu em grupos pequenos ou médios, e por isso estes autores supõem que a influência cultural de membros de outro grupo social que não os pais ou outros membros de seu próprio grupo, sobre um dado indivíduo, tenha sido pequena. Por outro lado, após a introdução de práticas agrícolas, em torno de 10.000 anos atrás, os grupos sociais estratificaram-se em classes, castas, grupos etários e outras hierarquias, o que deve ter elevado progressivamente a importância da transmissão oblíqua e horizontal para a coordenação e manutenção do grupo como uma comunidade.

Boyd e Richerson (1985) ressaltam que há um grande número de situações em que ocorrem tipos simples de transmissão cultural na natureza e muito poucos exemplos de espécies nas quais novos padrões de comportamentos complexos tenham sido culturalmente transmitidos. Entretanto admitem que é difícil distinguir entre os componentes genéticos e culturais de qualquer traço de comportamento. Os resultados do modelo desenvolvido por Boyd e Richerson (1985) sugerem que a transmissão cultural deva ser favorecida pela transmissão genética na maioria das circunstâncias. Entretanto, concordando com Lumsden e Wilson (1891), aqueles autores também assumem que algumas pré-adaptações biológicas são necessárias para que a cultura possa evoluir.

Pulliam e Dunford (1980) ressaltam que o objetivo dos genes é sua duplicação para a próxima geração e que a sobrevivência e a reprodução de um indivíduo e dos genes que ele contém seja o objetivo comum ao conjunto de genes deste indivíduo.

Entretanto, um gene não age diretamente sobre o processo de tomada de decisão. Como cada gene possui instruções para controlar algum aspecto da síntese protéica, existe a possibilidade de que as instruções dos diferentes genes sejam contraditórias ou mesmo de que sejam canceladas pela instrução de algum outro gene. Isto é especificamente válido para os comportamentos referentes à interação com o ambiente.

Para que o organismo sobreviva, ele precisa emitir comportamentos mais adaptativos, que favoreçam sua sobrevivência e reprodução. Para isto são necessários critérios de decisão para a ação estritamente associados aos objetivos de sobrevivência e reprodução, ou mais imediatamente, à maximização de recompensas e minimização de "punições" (do ambiente, em face de repostas pouco adaptativas), bem como freqüentes indicações do próprio desempenho em face de seus objetivos (de sobrevivência e reprodução). Segundo Pulliam e Dunford (1980), este processo envolve aprendizado. Estes autores supõem que inicialmente tenha se estabelecido a capacidade de aprendizado por tentativa e erro, a qual, entretanto, envolve riscos elevados, bem como grande consumo de tempo e energia. Desta forma, teria sido favorecido o desenvolvimento de outras formas de aprendizado, mais eficientes. A imitação de organismos geneticamente relacionados teria se apresentado como estratégia alternativa imediatamente mais eficiente. Decorrendo da capacidade de imitação, o desenvolvimento do aprendizado social, teria emancipado o desenvolvimento do comportamento da seleção genética.

As próprias conexões estímulo-resposta desenvolvidas posteriormente, são antes aprendidas que geneticamente especificadas. Nestas, um reforço primário será identificado por um programa genético específico que determine como positivo ou negativo uma sensação recebida pelo cérebro, classificando-a de modo a obter um critério para o comportamento subseqüente. A seleção genética obviamente favorece animais capazes de aprender de suas experiências, mas esta seleção só afeta indiretamente o que é aprendido por sua ação sobre definições geneticamente determinadas de recompensas e punições e sobre os limites anatômicos e fisiológicos do que um animal pode fazer. Destes limites dependem as respostas de um animal ao seu ambiente, as quais são reguladas por estruturas neurais que ligam receptores sensoriais a neurônios efetores (motores). Em algumas espécies de animais, tais estruturas não se modificam com a experiência, assim o mesmo estímulo sempre induz à mesma resposta. Em outras espécies de animais, as estruturas neurais modificam-se, de tal forma que se pode dizer que estes animais aprendem com a experiência. Tais diferenças entre espécies refletem diferenças nos programas geneticamente herdados de aprendizagem.

Nos casos de avaliação, Pulliam e Dunford (1980) assumem a existência de mecanismos neurais que automaticamente classificam sensações de tal forma que os comportamentos determinem sensações que os tornem mais ou menos prováveis de serem repetidos. Um programa genético poderá então produzir uma arquitetura neural que seja mais ou menos favorecida pela seleção natural.

Estes autores também ressaltam que na ausência de aprendizado social, a experiência do tempo de vida de um indivíduo somente poderia influenciar as gerações subseqüentes pela mudança na probabilidade de que genes mais favoráveis pudessem ser transmitidos. O desenvolvimento do aprendizado social iniciou um novo caminho para a acumulação de experiência, a qual seria o produto da experiência de vida de outros animais. A seleção natural por sua vez, somente pode promover a melhor das opções dentre as disponíveis, originadas por meio de mutações.

Pulliam e Dunford (1980) também discutem o papel dos sentimentos e emoções como critérios para a tomada de decisões nos seres humanos e assumem que a evolução das emoções somente pode ser compreendida em termos de seleção genética para critérios de decisões que guiam o aprendizado. Os genes exerceriam controle sobre o comportamento por meio do controle do desenvolvimento dos mecanismos neurais que determinam qual experiência evoca quais emoções. As emoções e os reforços que as evocam seriam indicadores (do nível de) de conforto e desta forma, se constituiriam nas bases para a avaliação de experiências.

As emoções básicas seriam as relacionadas ao pânico, prazer, raiva e medo. O pânico seria um guia para a aprendizagem e produziria comportamentos adaptativos. Os animais aprenderiam rapidamente a evitar comportamentos que elevassem o pânico e a repetir aqueles que o reduzissem. O prazer estaria associado à estimulação de muitas áreas no cérebro, particularmente ao sistema límbico, associando-as a comportamentos recompensadores (favoráveis em relação ao ambiente). Conexões geneticamente estabelecidas entre reforços primários e um centro de prazer poderiam evoluir de tal forma que os animais tenderiam a gostar do que é "bom" para eles. Entretanto, como às vezes os animais "gostam" de coisas que não lhes são favoráveis, estes autores assumem que algumas preferências e aversões são geneticamente programadas na fisiologia do sistema nervoso do animal enquanto outras seriam adquiridas pela associação a reforços primários, constituindo cadeias de reforços secundários. Ao questionaram se as regras de associação e formação de reforços secundários, ao menos em média alcançam a aptidão Darwiniana individual, estes autores consideraram que esta questão é complicada pelo forte papel desempenhado pelo aprendizado social.

Em relação ao medo Pulliam e Dunford (1980) verificaram que os jovens de cada espécie devem ter ou formular um conceito de familiar, devendo existir um programa de aprendizagem para avaliar respostas alternativas a experiências de medo. Neste sentido a principal diferença entre as espécies parece residir em quão rapidamente os jovens diferenciam o "familiar" do "não-familiar". Tal velocidade se mostrando inversamente proporcional à complexidade das representações mentais do ambiente.

A raiva está associada à sua manifestação ao nível do comportamento, ou seja, à agressão. Pulliam e Dunford (1980) assumem que a agressão é regulada por uma oposição dinâmica entre duas emoções, o medo e a raiva. Estas também seriam um guia para a aprendizagem, um critério para a tomada de decisão. Em termos práticos têm-se observado que animais geneticamente programados para o ataque (atitude decorrente da "raiva") têm mais crias que aqueles que nunca atacam e neste sentido este comportamento seria mais adaptativo.

Uma vez que estaria geneticamente definido o que seria mais ou menos favorável para a sobrevivência de um organismo a solução evolutiva para a seleção de situações mais favoráveis teria sido criar sensações emocionais para que situações prejudiciais fossem evitadas e fossem repetidas as experiências positivas. A avaliação de uma experiência por um animal como "boa" ou "ruim" depende, portanto, da presença de estímulos: os reforços primários, que são geneticamente programados para deflagrar sensações prazerosas ou de desprazer, servindo como base para as tomadas de decisão pelos animais. Estes experimentam por vezes sensações conflitantes. Esta tensão dinâmica de critérios contrários possibilita o ajuste fino para decisões de comportamento nos animais emocionais. Quando surgem dissonâncias cognitivas nos seres humanos, estes devem decidir quais situações potencialmente desfavoráveis podem ser mais facilmente toleradas.

Um estímulo associado deflagra uma sensação emocional somente porque está associada a reforços primários os quais deflagram tais sensações. Os estímulos associados são reforços secundários. Estes seriam antes aprendidos que geneticamente programados. Cadeias de associações podem ser construídas a partir de um único reforço primário as quais dão suporte aos reforços associados a uma dada emoção. A elaboração destas cadeias é limitada somente pela capacidade associativa do cérebro do animal em questão.

O comportamento humano pode mudar rapidamente ao longo das gerações por meio de mudanças nos reforços secundários, mas Pulliam e Dunford (1980) acreditam que as bases do comportamento humano, ou seja, os reforços primários e as emoções, não tenham mudado em um tempo relativamente curto, como o decorrido desde que os humanos se tornaram caçadores e coletores, até o presente.

Nas espécies altamente sociais, mais acentuadamente nos seres humanos, grande parte dos reforços secundários pode ser adquirida no processo de socialização.

Os reforços secundários podem variar entre as culturas humanas, mas todas as culturas têm uma certa semelhança ou qualidades universais permitindo que qualquer criança nascida em uma cultura possa ser socializada em outra. Isto é possível porque todos os humanos têm como base as mesmas emoções associadas aos mesmos reforços primários, os quais são traços genéticos universais da nossa espécie.

Para se considerar a participação genética na evolução cultural não é necessário pensar, portanto, em termos de que os comportamentos estejam explícitos nos genes, nem tão pouco que a mente seja mera somatória das características de comportamento. Lumsden e Wilson (1981) propõem que os genes apenas prescrevem um conjunto de processos biológicos os quais organizam as funções da mente. Estes autores definiram tal conjunto de processos biológicos como regras epigenéticas. 

As regras epigenéticas seriam "alimentadas" por informações derivadas da cultura e do ambiente físico, sendo, portanto, a organização das funções da mente dependente do contexto de seu desenvolvimento. Tais informações seriam reunidas em esquemas cognitivos os quais por sua vez seriam a matéria prima do pensamento e decisão. O comportamento emitido seria então, o produto da dinâmica da mente e a cultura seria a tradução das regras epigenéticas em padrões coletivos de atividade mental e de comportamentos.
Considerando-se o intermédio de regras epigenéticas torna-se possível a atribuição de liberdade às atividades da mente, bem como o reconhecimento da diversidade das culturas criadas pela mente humana, "apesar" de os genes estarem ligados à formação e evolução da cultura. Entretanto, ao se considerar evolução cultural pode-se pensar não apenas na espécie humana, mas também em outros organismos que apresentam organizações sociais mais ou menos complexas.

Lumsden e Wilson (1981) assumiram que as categorias de habilidade de aprender e ensinar que são os componentes básicos da evolução cultural, seriam o aprendizado simples, a imitação, o ensino e a reificação; e representam, nesta ordem, a seqüência que predominou ao longo da classificação filogenética da evolução animal. O termo reificação refere-se à construção de símbolos e a outras representações abstratas do ambiente. A simbolização auxilia a memória, libera emoções, classifica o ambiente e transmite informações e sentimentos aos outros. No reino animal como um todo, a proporção de espécies que desenvolveu cada um dos componentes da evolução cultural acima descritos, declina progressivamente, sendo maior o número de espécies que não apresenta formas detectáveis de aprendizado (estágio acultural I), seguindo-se o de espécies que apresentam apenas a capacidade de aprender (estágio acultural II), capacidade de aprender e imitar (protocultural I); capacidades de aprender, imitar e ensinar (protocultural II) e por fim, incluindo apenas a espécie humana verifica-se a aquisição da capacidade de reificação que abrange a simbolização (estágio eucultural). Este último estágio seria o de cultura mais avançada ou "verdadeiro" estágio cultural.

Para LUMSDEM & WILSON (1981) a cultura seria a soma total de constructos mentais e comportamentos incluindo a construção e o uso de artefatos transmitidos de uma geração para a outra por meio de aprendizagem social. A espécie humana por sua vez, teria atingido o estágio eucultural por meio do ensino conduzido durante a socialização dos jovens. Neste sentido, a humanidade constitui uma espécie baseada na autoridade, uma vez que seus jovens submetem-se a programas de instrução intencionalmente estabelecidos, assumindo os conceitos transmitidos.

Para Boyd e Richerson (1985) a cultura é a transmissão de conhecimento, valores e outros fatores que influenciam o comportamento, de uma geração à seguinte, por meio do ensino e imitação. A transmissão cultural depende de várias estruturas, tais como os padrões de socialização por meio dos quais um dado traço ou conjunto de traços são transmitidos em uma dada sociedade.

Em seu trabalho, estes autores estruturam uma teoria Darwiniana para a evolução de “organismos culturais” visando esclarecer questões sobre as propriedades evolutivas da transmissão cultural, bem como a compreensão das condições sob as quais diferentes estruturas da transmissão cultural evoluem. Para a estruturação de uma teoria Neo-Darwiniana, Boyd e Richerson (1985) construíram modelos matemáticos simples sobre a transmissão cultural nos quais as estruturas de transmissão cultural assumidas basearam-se tanto quanto possível nos resultados de estudos empíricos feitos por psicólogos e antropólogos, restringindo-se, portanto, às estruturas de transmissão cultural observadas na espécie humana. Estes modelos demonstraram que a herança cultural de comportamentos cria a possibilidade de novas forças evolutivas. O termo forças indica causas de mudanças culturais, numa analogia à seleção natural, mutação, deriva genética e outros elementos do sistema de herança genética. Tais forças podem determinar que os comportamentos não sejam previsíveis com base na teoria neo-Darwiniana convencional. O trabalho de Boyd e Richerson (1985) também associou os modelos de transmissão cultural aos modelos de evolução genética visando à determinação das circunstâncias sob a quais a seleção natural deve favorecer os modos de transmissão cultural observados na humanidade atualmente. Estes modelos mostram que os mesmos modos de transmissão cultural que permitiram novos resultados evolutivos podem se originar por meio do processo Neo-Darwiniano convencional. Este conjunto de modelos foi denominado Teoria da Herança Dual relativa ao processo evolutivo humano para enfatizar que os efeitos potencialmente novos da cultura podem resultar do fato de que determinantes do comportamento são considerados como transmitidos por dois sistemas de herança estruturalmente diferentes. De modo análogo à maioria das teorias de população na biologia, os modelos de herança dual são extremamente simplificados, demonstrando que há relações lógicas entre transmissão cultural e outros processos Darwinianos.

Na concepção de Boyd e Richerson (1980), os sistemas culturais poderiam ser considerados como um "locus extra-gênico" em termos de seus efeitos sobre a dinâmica evolutiva dos traços, embora as bases destes sistemas possam ser diferentes dos genes. Isto porque a informação cultural adquirida por um indivíduo pode ser afetada pelos eventos de sua vida e, sendo assim, tais mudanças serão transmitidas à sua progênie cultural. Esta propriedade da transmissão cultural caracteriza-se como um tipo de Evolução Lamarckiana, no sentido de que a variação adquirida é herdada. Em contraste, a informação genética transmitida por um indivíduo não é afetada pelos eventos de sua vida. Uma evolução genética adaptativa somente pode ocorrer pela sobrevivência e reprodução diferencial de variantes individuais na população.

Cavalli-Sforza e Feldman (1981) por sua vez, transferem conceitos da evolução biológica para elementos que foram definidos em seu trabalho como organismos de segunda ordem, quais sejam, os objetos culturais (tecnologias, idiomas e costumes) que dependem totalmente das propriedades dos organismos de primeira ordem (os seres humanos e os animais culturais). Tal procedimento se justifica porque os organismos de segunda ordem podem ser afetados indiretamente pelo processo evolutivo dos organismos de primeira ordem. Desta forma, estes autores assumem a existência de dois tipos de seleção; natural e cultural.

A seleção cultural é possível em função da grande flexibilidade das escolhas individuais nos organismos de primeira ordem. Tal flexibilidade em si pode estar sob controle da seleção natural no sentido de que as associações entre as escolhas podem estar sob tal controle. A seleção cultural, entretanto, pode agir em sentido contrário à seleção natural, embora a concordância entre as duas seja em média o resultado esperado, porque as estruturas neurais e os mecanismos que permitem a escolha pelos organismos de primeira ordem evoluem sob controle da seleção natural.

Conflitos entre estes dois tipos de seleção devem-se, por exemplo, à dificuldade na percepção de perigos associados à prática de costumes específicos ou mesmo à impossibilidade de se perceber os riscos até que uma análise científica seja conduzida. Tal ausência de conhecimento pode promover conflitos entre a seleção natural e cultural. Um traço cultural que tenha se tornado não-adaptativo somente poderá ser eliminado pela seleção cultural se for identificado como não-adaptativo.

Segundo Cavalli-Sforza e Feldman (1981), a resistência comumente encontrada à difusão de inovações culturais não se deveria à tendência à aptidão Darwiniana, mas sim, à competição dos costumes mais antigos, ou seja, à transmissão de valores tradicionais e à perda de conhecimentos, a qual pode ter conseqüências desastrosas. Estes autores acrescentam que traços culturais negativos podem ser mantidos nas populações devido a pressões da transmissão vertical, contrapondo desta forma a seleção natural à cultural. As seleções oblíqua e horizontal podem da mesma maneira se colocarem em oposição à seleção natural.

Pulliam e Dunford (1980) assumem que para entender a evolução da cultura deve-se primeiro entender a evolução biológica da capacidade de aprender e assim compreender a origem e a manutenção da diversidade cultural. Estes autores exploraram a natureza adaptativa do comportamento humano e a evolução biológica da capacidade de aprender, abordando desde os problemas evolutivos de organismos simples até a construção passo a passo da mente humana como um sistema de aprendizado e tomada de decisões. Com estes procedimentos, acreditam ter estabelecido as bases para a compreensão da evolução da cultura humana.

É interessante observar, que segundo LUMSDEM & WILSON (1981), a reificação é a única atividade que separa totalmente a humanidade das espécies protoculturais mais avançadas, uma vez que a mente humana incorpora a produção de conceitos e a mudança contínua, pela (re-)classificação do mundo. A mente humana parece desta forma, ser a única que absorve um número extremamente grande de estímulos transmitidos caoticamente ao longo do tempo, a maioria dos quais sem relevância imediata, e constrói uma realidade interna referente a eles. Há, entretanto, uma contrapartida estrutural, biológica, para este desenvolvimento e de fato, na espécie humana houve uma aceleração da evolução neuro-anatômica e comportamental sem precedentes na história da vida.

ELEMENTOS DA TRANSIÇÃO ENTRE OS GENES E A CULTURA
LUMSDEM & WILSON (1981) abordaram os modos pelos quais a evolução genética e a cultural podem interagir, resultando em programas de desenvolvimento individual.

Para tanto estes autores partiram do conceito de culturgenes os quais seriam as séries de comportamentos transmissíveis, artefatos e "mentefatos", estes últimos compreendendo os processos que são emocionalmente poderosos, mas somente fracamente compreendidos pelas porções racionais da mente. 

Os culturgenes seriam acessíveis tanto para o ensino quanto para a aprendizagem e seriam processados por meio de uma seqüência de regras epigenéticas, sendo estas procedimentos geneticamente determinados que dirigem a organização da mente, incluindo a seleção de estímulos pelos filtros sensores periféricos, os processos de organização das células do sistema nervoso e os processos mais profundos de cognição direta. As regras significam as restrições que os genes apresentam ao desenvolvimento (por isso a expressão "epigenética"), e elas afetam a probabilidade de uso de um culturgene em oposição a outro. De acordo com as regras epigenéticas, a probabilidade de transmissão de culturgenes poderá ser limitada a uma única escolha, caso em que ocorrerá a chamada transmissão genética pura, ou, todas as escolhas poderão ser igualmente prováveis, ocorrendo a transmissão cultural pura ou ainda, ocorrerão múltiplas escolhas que não são equiprováveis, caracterizando uma transmissão gene-cultura.  Estas possibilidades podem ser representadas em curvas que são o produto das regras epigenéticas possuídas pelos organismos individuais de um dado genótipo com referência a uma categoria particular de culturgenes. Estas são denominadas curvas de interferências e fazem a relação entre a cognição humana e os padrões de comportamento social.

Na questão de como o tipo de cultura de uma espécie é transmitido a seus descendentes têm-se diversas categorias. A transmissão genética pura é tipicamente identificada com o "instinto", o polo oposto à cultura. Entretanto, mesmo nesta categoria é possível a ocorrência de mudanças entre um culturgene e outro (evolução): isto envolveria a mudança nas regras epigenéticas de uma espécie geneticamente constrangida para padrões fixos de ação ou para aprendizado totalmente guiado, ou seja, constrangida a aprender um culturgene dentro de uma dada categoria.

Em espécies não culturais a escolha de comportamentos limitada a padrões de ações fixadas ou se o aprendizado ocorre, é tão estritamente dirigido que somente um comportamento específico ao genótipo é atingido. Neste caso então poderia ocorrer apenas à evolução genética pura.

A transmissão cultural pura por sua vez, seria caracterizada pela inexistência de qualquer pré-disposição inata favorecendo um culturgene a outro. Quando todos os culturgenes disponíveis têm probabilidades iguais de serem utilizados, as regras epigenéticas teriam evoluído de modo a remover todas as formas de interferência no desenvolvimento individual. A evolução neste caso poderia não depender de que o comportamento social estivesse liberado dos genes, mas de genótipos que codificassem mecanismos múltiplos de ajustes finos os quais dependeriam de evolução genética contínua. De qualquer forma, a transmissão cultural pura é uma alternativa improvável em termos de evolução genética.

O caso intermediário, da transmissão gene-cultura, ocorre quando mais que um culturgene é acessível e ao menos dois culturgenes diferem na probabilidade de adoção em função das regras epigenéticas inatas. Nestes casos a coevolução gene-cultura é correspondentemente definida como qualquer mudança nas regras epigenéticas devidas a mudanças nas freqüências gênicas ou na freqüência de culturgenes ou em ambos conjuntamente. Ou seja, um ou mais culturgenes são favorecidos por causa das tendências da regras epigenéticas inatas.

A adaptação genética é alcançada quando a probabilidade por unidade de tempo de mudanças de um conjunto de culturgenes por um equivalente ou superior em termos de aptidão é maior que a probabilidade por unidade de tempo de mudança por algum outro conjunto com aptidão relativa menor. Cabe às regras epigenéticas providenciar que isto ocorra modelando os padrões de uso de culturgenes de tal forma que a transição para conjuntos de culturgenes relativamente mais vantajosos ocorra com freqüência relativamente maior que a transição para conjuntos relativamente deletérios.

Do exposto até o momento pode-se observar que os genes expressam-se por meio das regras epigenéticas, definindo-se por epigênese o processo total de interação entre genes e o ambiente durante o desenvolvimento. As regras epigenéticas em si afetam o comportamento e envolvem um ou mais elementos de uma seqüência complexa de eventos que ocorrem ao longo do sistema nervoso.

É possível, entretanto, classificar estes eventos entre regras epigenéticas primárias e secundárias (Lumsden e Wilson,1981). As primárias estariam se referindo mais estritamente aos filtros sensoriais de percepção e as secundárias incluiriam os procedimentos de avaliação de fisionomias e tomada de decisão por meio dos quais os indivíduos estariam pré-dispostos a transmitir certos culturgenes preferencialmente a outros. Cabe salientar que muitas, talvez a maioria das características de cognição e comportamentos manifestos são efetivados por meio de combinações destas duas classes de regras.

As regras primárias, entretanto, são mais inflexíveis e restritas geneticamente. É o caso das características de sensibilidade e discriminação de paladar e olfato, da classificação de cores e da audição. Neste nível, cada característica exerce importantes efeitos constrangedores sobre a operação da mente e resulta em evolução paralela ou convergente entre culturas de origens independentes.

As regras epigenéticas secundárias são construídas em parte de processos cognitivos mais básicos que se seguem à percepção primária, quando o cérebro extrai informações do espaço perceptual por meio de um esquema de integração, relacionado à memória de longa duração. Neste contexto, os dados obtidos são avaliados e se decide sobre uma ação. Lumsden e Wilson (1981) empregaram modelos experimentais sobre cognição visual e auditiva e demonstraram que cada um desses procedimentos seguem, com relação à atividade mental, regras distintivas que afetam profundamente os padrões de comportamento final.

Na identificação de regras que podem ser inferidas de estudos psicológicos, Lumsden e Wilson (1981) têm alcançado várias generalizações potencialmente importantes na teoria da coevolução gene-cultura. Inicialmente consideraram as curvas de tendências, as quais teriam a menor penetrância e maior rigidez durante a infância. Um princípio de parcimônia parece ter sido seguido durante a evolução: as regras epigenéticas desenvolvem-se até o mais alto nível de generalização que já seja suficiente e freqüentemente determinam um reconhecimento semelhante ao dos animais aos sinais de estímulo. Ou seja, o genótipo humano não adota duas regras onde uma seria suficiente. 

Outra generalização proposta consiste no princípio de transparência no qual o principal efeito da adaptação genética de uma dada categoria de comportamento depende das circunstâncias ambientais e, quanto mais claramente a mente consciente perceber esta relação, mais flexível será a resposta emitida. Desta forma, existirão comportamentos tipicamente mais flexíveis e outros mais estritamente programados.

A maneira de se proceder à transição gene-cultura é transmitida e determinada biologicamente por meio das regras epigenéticas, desde o desenvolvimento individual até a formação de padrões sociais. Na grande maioria das sociedades a cultura é transmitida sistematicamente não somente pela família nuclear, mas por um sistema muito amplo de parentesco e pais substitutos. Esta condição garante uma exposição relativamente uniforme das pessoas jovens à maioria dos culturgenes. Mesmo que trocas posteriores de informações sejam introduzidas em algum grau por meio de associações a outros grupos, a transmissão total ocorre rapidamente e de um modo suficientemente uniforme em muitas circunstâncias, de tal forma que a adoção de culturgenes possa ser precisamente descrita por modelos de difusão relativamente simples. Os padrões de difusão podem derivar de premissas elementares sobre troca de informações, imitação e avaliação. Estes processos por sua vez, são ligados causalmente às regras epigenéticas e a processos centrais de decisão, relacionados ao desenvolvimento individual.

Como resultado, a transição gene-cultura não é exclusivamente uma transição de decisões individuais ao nível de padronização social. Freqüentemente, a proporção de outros membros da sociedade que estejam utilizando um dado culturgene, juntamente com propriedades macro-culturais adicionais, afetam as probabilidades de que um indivíduo venha a adotar um culturgene específico. A influência do grupo é intensificada pelos efeitos da reificação por meio da qual as propriedades organizacionais das características da mente e as normas de grupo atuam como se elas fossem entidades discretas com existência independente.

Tal operação mental simplifica o processo de decisão nos indivíduos e converte a cultura em uma "heterarquia", na qual os diferentes níveis de organização retroalimentam-se mutuamente. As funções de assimilação semelhantes às regras epigenéticas que as geraram são consideradas como traços biológicos. Tais funções variam entre as categorias de comportamento e seus efeitos amplificam diferenças nos padrões sociais a elas subordinados.

Seguindo o modelo de transição gene-cultura Lumsden e Wilson (1981) estudaram o processo individual de tomada de decisão. Na quantificação de padrões sociais ressalta-se a importância da probabilidade de transição entre culturgenes competindo, por unidade de tempo, a qual está relacionada ao tempo decorrido entre os eventos de decisão, o que torna sua estimativa praticável. A sociedade é visualizada como um sistema em fluxo de forma que as proposições de seus integrantes que conduzem um culturgene alternativo compõem uma distribuição de densidade probabilística. Esta distribuição é denominada curva etnográfica e fornece a freqüência de sociedades utilizando cada proporção de culturgenes em competição. Assim como as proporções mudam ao longo da evolução cultural, também o fazem as probabilidades de conversão de acordo com as funções de assimilação que caracterizam a categoria comportamental. Estes autores apresentaram as principais equações para a transição da função de assimilação em uma curva etnográfica e também para uma avaliação da dinâmica dos culturgenes e do estado de equilíbrio. Suas observações evidenciaram dois aspectos gerais: o primeiro refere-se ao fato de que mesmo pequenas diferenças nas regras epigenéticas são ampliadas nos padrões etnográficos resultantes, porque são refletidas na função de assimilação, mesmo se forem diferenças não detectáveis em estudos comuns sobre o desenvolvimento do comportamento.

O segundo aspecto geral decorre do primeiro: mesmo quando a regra epigenética subjacente e as funções de assimilação são rigidamente constrangidas pela determinação genética elas podem gerar ampla diversidade cultural porque ajustes sutis nestes parâmetros inatos podem criar grandes mudanças nos padrões sociais decorrentes. Variações adicionais originam-se da natureza probabilística das distribuições etnográficas, devido ao fluxo contínuo das decisões dos indivíduos.

Em síntese, Lumsden e Wilson (1981) procuraram formular uma teoria quantitativa adequada para relacionar a psicologia do desenvolvimento e a Sociobiologia humana.

CO-EVOLUÇÃO
Lumsden e Wilson (1981) desenvolveram modelos teóricos sobre a relação entre a evolução genética e a cultural e demonstraram que existe um tipo simples de coevolução gene-cultura o qual descreveram com uma equação geral. Estes autores empregaram a linguagem convencional à genética de populações para enfatizar as similaridades e as diferenças entre a evolução genética pura e a coevolução gene-cultura. Desta forma, empregando algumas teorias básicas da genética de populações e da evolução, elucidaram os efeitos sobre a evolução, das regras epigenéticas criadas pela heterogeneidade ambiental e variância fenotípica. Sendo assim, quando submetidos a um ambiente estável, um conjunto de indivíduos (uma população), desenvolverá uma freqüência gênica estável e haverá correspondência à curva prescrita para a distribuição GENOTÍPICA final. Ambientes reais, entretanto, são heterogêneos no espaço e no tempo e as populações devem se deslocar para alternativas mais complexas que caracterizam a adaptação gene-cultura ao longo do tempo.

Quanto mais uniforme o ambiente encontrado pelos indivíduos em um estágio de desenvolvimento particular ao longo de muitas gerações, mais específicas serão as regras epigenéticas desenvolvidas para aquele estágio de vida. Estes autores demonstraram também que as histórias idiossincráticas de populações afetam a coevolução gene-cultura de um modo que não pode ser analisado pela abordagem clássica sozinha. Uma nova interpretação pode ser assumida na propensão a adquirir e reter certos culturgenes destrutivos. Por exemplo, se o valor médio do uso herdado de uma curva de interferência está no máximo adaptativo, a variação fenotípica na predisposição não tem influência sobre a aptidão. Somente os valores médios e nenhuma outra propriedade estatística na curva de interferência entram no panorama da evolução gene-cultura.

Estas conclusões, baseadas em um modelo de locus-único (herança monogênica) podem ser aplicadas a muitos sistemas de herança poligênica gerando variações contínuas. Em função da neutralidade adaptativa da variância fenotípica, tal variância pode deslocar-se de modo a se tornar mais ampla ou mais restrita, criando quantidades maiores ou menores de heterogeneidade de comportamento dentro da populações. A variância tenderá a se ampliar maximamente em curvas de tendências equiprováveis e minimamente em curvas com alta seletividade. Se algum outro grau de seletividade que não o valor da média atual se tornar mais adaptativo, uma elevação na variação fenotípica será a primeira conseqüência dessa nova e mais adaptativa tendência da população. Haverá uma tendência para incorporar a interferência (e desta forma mudar para uma nova regra epigenética) por meio da assimilação genética, seguida pelo retorno da neutralidade seletiva da variância.

Lumsden e Wilson (1981) também procuraram demonstrar simultaneamente as mudanças evolutivas nos genes, na mente e na cultura. Estas teriam seu início com os princípios de epigênese do sistema nervoso. Neste nível considera-se o fato de que mutações determinam mudanças não em neurônios individuais, mas em um dado tipo de célula, afetando, por exemplo, toda uma população de neurônios. Sendo assim, poucas destas regras de desenvolvimento seriam necessárias para elevar a precisão da forma, localização e conectividade neuronal. Embora estas regras estejam sob controle poligênico, a introdução de novos alelos únicos pode induzir modificações grandes em aspectos específicos da estrutura do cérebro e no comportamento. A assimilação genética é mais rápida quando essa canalização é menos restritiva ou ainda quando eventos ambientais extremos ocorrem com freqüência suficiente para gerar muitos fenótipos acentuadamente diferentes da norma da população. Decorre disso o fato de que o controle poligênico de traços constitui-se num "reservatório" de novas oportunidades para a coevolução gene-cultura. E, pela exploração contínua de novos ambientes, as espécies provavelmente estão testando o potencial dos genes que prescrevem regras epigenéticas de desenvolvimento cognitivo e que produzem novos resultados. Quando os comportamentos eventualmente emitidos também conferem vantagem seletiva, os genes tendem a assumir diferentes freqüências em sua distribuição, o que determina que a interferência das regras epigenéticas desloque-se em direção a novas respostas.

Os desenvolvimentos neurológico e cognitivo definem processos estreitamente correlacionados, desde o embrião à maturidade, estando envolvidos no desenvolvimento das características das estruturas cognitivas que formam os esquemas pelos quais a mente evoca as informações, avalia novas contingências, resolve problemas e dirige a atividade motora, de forma que Lumsden e Wilson (1981) puderam relacionar culturgenes à atividade mental e assim avaliaram a aptidão genética como o produto do aprendizado e raciocínio. Para tanto, consideraram um ciclo de vida como o período no qual as progênies são socializadas tanto por seus companheiros de geração quanto pela geração de seus pais. O jovem aprende e avalia todos os culturgenes da sociedade por meio da exploração e observação. Em alguma ocasião posterior eles usarão estas informações estocadas para explorar o ambiente. Em particular os indivíduos aprendem e depois escolhem entre dois culturgenes sob influência de regras epigenéticas que são prescritas por dois alelos. Os autores consideraram a ocorrência de variações no grau de sensibilidade apresentado pelos indivíduos ao uso de culturgenes por seus pais e(ou) companheiros e na função pela qual os recursos armazenados durante a exploração do ambiente são convertidos em aptidão genética.

A escala de tempo da mudança genética neste tipo de coevolução, juntamente com a diversidade de efeitos relevantes foi demonstrada por Lumsden e Wilson (1981). O estado de "tábula rasa" no qual não existe interferência inata na escolha de culturgenes é mostrado como sendo instável e facilmente substituído por qualquer uma das ilimitadas possibilidades de interferência das regras epigenéticas. A sensibilidade aos padrões de uso eleva a taxa de evolução na interferência epigenética e assim a assimilação genética do uso de culturgenes. Esse efeito catalítico deve ter contribuído para a rápida elevação evolutiva no tamanho do cérebro humano, associada ao início da coevolução gene-cultura.

A cultura atrasa a taxa de evolução genética, mas a coevolução ainda ocorre rapidamente o bastante para os genes traçarem muitas formas de evolução cultural. Os autores concluíram que os alelos das regras epigenéticas que favorecem os culturgenes mais bem sucedidos podem amplamente substituir alelos competidores dentro de tão pouco quanto cinqüenta gerações, ou mil anos na história humana. Desta forma é possível que tenha ocorrido substancial evolução genética durante o tempo da história e que esta continue igualmente a acontecer ainda nos dias de hoje.

Ainda segundo Lumsden e Wilson (1981), sob certas condições e em particular quando a aptidão genética declina após certa quantidade de recursos ter sido utilizada, a seleção dirige-se para um estado evolutivo intermediário tal como polimorfismos genéticos estáveis ou flutuações caóticas na freqüência gênica. Esse fenômeno pode ter aumentado a diversidade genética, a divisão do trabalho e a individualidade entre os seres humanos.

Para avaliar os estados de equilíbrio, bem como deduzir as taxas de mudanças em várias situações de não-equilíbrio os autores consideraram coletivamente as mentes que compõem uma sociedade como um "arquipélago". Usando procedimentos da biogeografia de ilhas eles visualizaram novos culturgenes sendo adotados e antigos sendo perdidos ou colocados em um estoque passivo a taxas que dependem do nível atual de diversidade de culturgenes. A elevação regular na diversidade com o aumento do tamanho da população nas sociedades (o efeito de área) pode ser previsto e documentado. O decréscimo na diversidade como conseqüência do isolamento (o efeito da distância) pode também ser projetado. A analogia à biogeografia de ilhas também permite uma avaliação da taxa de substituição de culturgenes, bem como, uma estimativa da duração esperada dos culturgenes individuais em várias categorias. É possível reconhecer não somente similaridades entre reuniões de culturgenes e reuniões bióticas, mas também importantes diferenças especialmente nos traços organizacionais das sociedades.

A seleção de culturgenes é outra propriedade chave que afeta a riqueza das culturas. A imigração e a taxa de extinção de culturgenes, e desta forma da diversidade cultural dentro de sociedades individuais, são determinadas pelo número de culturgenes que podem ser selecionados (adotados) pelo mesmo sistema cognitivo. Esta propriedade por sua vez é o resultado de três capacidades na cognição: a habilidade de discriminar entre culturgenes pertencendo a categorias particulares; categorização e evocação na memória de longo termo e avaliação de estímulos associados a cada culturgene. Quanto maior o número de estímulos que podem ser reunidos simultaneamente em configurações estáveis por intermédio da aprendizagem, maior o potencial de diversidade cultural.

Segundo Lumsden e Wilson, (1981) o estudo da cultura seria beneficiado por um referencial teórico que envolvesse a relação entre a evolução genética e a evolução cultural mediadas pelas regras epigenéticas. Neste sentido os autores sugerem que a coevolução gene-cultura apóia-se em dois modos de seleção recíprocos e complementares: a assimilação genética e a assimilação de culturgenes.

A assimilação genética ocorre quando os filtros (regras epigenéticas) são alterados por muitas gerações em função da seleção natural operando sobre as regras epigenéticas. Quando um novo culturgene confere consistentemente maior aptidão genética, os filtros são erodidos. Quando os culturgenes conferem menor aptidão genética, os filtros são fortalecidos, ou seja, regras epigenéticas que pré-dispõem os indivíduos em direção a culturgenes vantajosos são reforçadas por seleção natural. No caso da assimilação de culturgenes, espera-se que a cultura tenda a desenvolver-se dentro dos limites permitidos pelas regras epigenéticas as quais são geneticamente determinadas, esperando-se maiores inovações nas categorias de comportamento mais favorecidas pelas regras. As formas de cultura mais ritualizadas não tendem a substituir as regras epigenéticas, mas a reforçar as já existentes. Quando ocorre assimilação de culturgenes, as regras epigenéticas geralmente já são permissivas, de modo que os culturgenes são mais facilmente inventados e difundidos. Ou seja, na assimilação de culturgenes, as inovações culturais são apressadas pela pré-existência de regras epigenéticas permissivas.

A assimilação de culturgenes então, tende a seguir a assimilação genética, mas também segue a evolução cultural, não determinando neste último caso nenhuma alteração nas regras epigenéticas. Ambos os processos, portanto, tendem a agir de uma maneira recíproca e freqüentemente não equilibrada.

Pulliam e Dunford (1980) por sua vez, utilizaram modelos simples de herança cultural, visando aplicar modelos genéticos ao comportamento humano. Em seus estudos assumiram que, em termos de evolução cultural, as fontes básicas de novas idéias e costumes são a inovação e a difusão de outros grupos. Novos traços espalham-se pelo aprendizado social de indivíduo a indivíduo e desta forma, de geração a geração. Na maioria dos modelos, traços culturalmente transmitidos são representados em indivíduos como variáveis fenotípicas contínuas. Segundo Pulliam e Dunford (1980), existem modelos que procuram captar a essência de como as avaliações mudam em decorrência da aprendizagem social e implicam em herança Lamarckiana, a qual seria a essência da evolução cultural. Isto porque os indivíduos adquirem os fenótipos da geração parental e passam estes traços adquiridos para a próxima geração. Neste sentido, alguns indivíduos exercem mais influência que outros. É o caso, por exemplo, de pais, professores e sacerdotes. 

Pulliam e Dunford (1980) assumem que não haja nenhuma variância genética nos fenótipos e acrescentam que os fenótipos dos modelos citados podem ser usados para representar avaliações das opções de comportamentos que são influenciadas socialmente. Extrapolando estas avaliações para a próxima geração, obtém-se que os indivíduos podem mudar sua avaliação dentro de uma única geração (apesar de os modelos assumirem avaliação fixa e em um único indivíduo) a aptidão Darwiniana pode depender criticamente da avaliação efetuada por este indivíduo. Entretanto, tais modelos podem ser aplicados quando a aptidão varia com o fenótipo porque os indivíduos somente adotam uma inovação quando suas avaliações sobre esta forem positivas. Sendo assim, mudanças culturais ao acaso somente podem resultar em alguns indivíduos adotando uma inovação previamente rejeitada. Cabe ressaltar que a distribuição das avaliações em uma população pode sofrer mudança cultural ao acaso.

O conceito de seleção cultural pode ser definido segundo Pulliam e Dunford (1980), num contexto em que práticas culturais desvantajosas não são percebidas como tal pelo indivíduo que as adota e são transferidas a seus descendentes os quais possivelmente serão prejudicados ou mesmo mortos pela adoção destas, embora não associem um fato ao outro.

Segundo Boyd e Richerson (1981), a transmissão cultural é um processo completo de transferência de um comportamento de um doador a um indivíduo que acredite neste transmissor. Este processo envolveria tanto a comunicação quanto a seleção cultural. Entretanto, como muito dos ensinamentos do comportamento social ocorrem nos estágios iniciais da vida dos indivíduos, a escolha pode não ser relevante na determinação de qual das opções existentes será adotada. Para alguns traços poderia ocorrer um "imprinting" verdadeiro, casos estes onde não ocorreria seleção cultural.

As previsões matemáticas podem estar ou não em concordância com o senso comum, mas também podem elucidar aspectos de uma questão que não seriam percebidos por uma análise intuitiva, especialmente no caso de problemas mais complexos relacionados à difusão de inovações. Sendo assim, Pulliam e Dunford (1980) demonstraram que os fenômenos da instabilidade e mudança cultural são moderadamente suceptíveis a tratamento matemático formal, muito semelhante ao tratamento dos problemas na genética de populações.

Em relação à evolução das idéias, Pulliam e Dunford (1980), ressaltam a necessidade de se distinguir entre o repertório mental de idéias do repertório de comportamentos manifestados. 

Pode-se distinguir o repertório de comportamentos que estão atualmente sendo executados daqueles pertencentes a um repertório muito maior de comportamentos que foram observados e talvez desempenhados ao menos uma vez, os quais são lembrados e mantidos na mente. Na maioria dos animais este repertório não pode ser transmitido para as gerações subseqüentes porque tais animais podem aprender de outros animais somente pela observação dos desempenhos atuais. A capacidade lingüística por sua vez, permite que os humanos transmitam os comportamentos pertencentes ao repertório mental por meio da palavra (e da linguagem escrita) a outras pessoas que não os tenham executado ou observado anteriormente. A adoção, retenção, avaliação e eliminação de idéias, que são os elementos do repertório mental, provavelmente seguem as regras de consistência cognitiva (Pulliam e Dunford, 1980). Neste sentido, as pessoas seriam perturbadas pelas inconsistências e agiriam no sentido de reduzi-las. Na tentativa de tornar suas ações consistentes com suas idéias as pessoas algumas vezes agem de modo a afetar suas chances de sobrevivência e propagar suas idéias. Estas desaparecem ou porque se tornam inconsistentes com outras idéias ou porque motivam comportamentos não-adaptativos. As idéias então podem motivar novos comportamentos e estes podem afetar a aptidão Darwiniana dos indivíduos que as adotaram. Assim, as idéias podem desaparecer por um processo semelhante ao da seleção genética natural, que Pulliam e Dunford (1980) denominaram Subtração Natural. Por meio de casamentos, indivíduos deslocam-se de uma família para outra e idéias também são comunicadas e modificadas. Assim, desta e de outras maneiras, as sociedades tornam-se mais homogêneas em suas idéias e como resultado, a unidade da subtração natural origina-se da família e desta para a sociedade inteira. Também as ideologias, produzem comportamentos que afetam a aptidão Darwiniana.

Cabe ressaltar ainda o conceito de Aptidão Inclusiva assumido por Pulliam e Dunford (1980) a qual atribui a todos os indivíduos geneticamente aparentados, tanto descendentes quanto não descendentes, o papel de vias de reprodução genética em potencial. Dessa maneira, um indivíduo pode sacrificar sua própria aptidão Darwiniana em função da sobrevivência e reprodução de parentes genéticos, de modo proporcional ao coeficiente de parentesco existente entre eles, o qual é definido como a probabilidade de que dois alelos de um mesmo gene em diferentes indivíduos sejam idênticos em virtude da descendência de um ancestral comum.

Extrapolando estes conceitos, Pulliam e Dunford (1980) lembram que as teorias básicas da Sociobiologia assumem que os genes determinam que as pessoas se comportem de modo tal que por sua vez perpetuem seus genes de geração a geração. Propõem também que as idéias possam motivar as pessoas de tal modo que sejam perpetuadas de geração a geração. Assim, as pessoas tenderiam a propagar suas próprias idéias auxiliando pessoas que tenham idéias semelhantes. E ainda, as pessoas tenderiam a auxiliar parentes preferencialmente a não-parentes porque parentes aprendem idéias de ancestrais comuns e não (exclusiva ou necessariamente) porque parentes teriam genes semelhantes, definindo a partir destas considerações um Coeficiente de Parentesco Cultural.

Em síntese, Pulliam e Dunford (1980) consideram a importância de distinguir os comportamentos humanos de suas idéias como fator essencial para se compreender a evolução do comportamento humano. Ainda que o comportamento atual de um indivíduo possa afetar diretamente sua aptidão Darwiniana em termos de chances de sobrevivência e reprodução, as idéias não o fazem de modo tão direto; elas afetam a aptidão apenas quando motivam comportamentos. As idéias por outro lado, também são eliminadas quando se mostram pouco ou não adaptativas.

Estas autores ainda acrescentam que a precisão e importância da informação cultural pode ser melhor preservada se esta for integrada a um ritual sagrado. Os rituais santificam idéias porque evocam emoções fortes, tais como medo, alegria, raiva e pânico, e desta foram associam as idéias diretamente a experiências emocionais. Por meio dos rituais, idéias abstratas causam um impacto emocional sobre as pessoas, transformando o arbitrário em necessário (Roy A. Rappaport, citado em Pulliam e Dunford, 1980). Além disto, as idéias veiculadas pelos rituais passam a servir de parâmetros aos quais as outras idéias devem se adaptar.

Quando as idéias são traduzidas em comportamento podem afetar a sobrevivência individual e mesmo levar à extinção diferencial de grupos culturais inteiros. Algumas idéias e costumes, talvez a maioria, têm pouco efeito sobre a aptidão individual, podendo-se dizer que têm baixos custos e recompensas fenotípicas, quando avaliadas por seus efeitos sobre a sobrevivência e reprodução individual. Os comportamentos humanos com altos custos e recompensas fenotípicas evoluem por seleção natural agindo por diferenças na Aptidão Darwiniana.

As culturas evoluíram de maneira isolada entre si desenvolvendo diferentes idéias e diferentes avaliações das mesmas idéias devido às suas diferentes experiências históricas. Desta forma, a eliminação diferencial de grupos culturais provavelmente deve ter sido comum ao longo da história evolutiva da espécie humana.

Uma vez que os grupos humanos sempre têm algumas diferenças genéticas, os sociobiólogos têm arguído que a seleção de grupo pode ter sido responsável pela evolução genética do comportamento social. A subtração cultural de grupos não implica necessariamente em seleção genética de grupo. Por meio de idéias e costumes ancestrais os genes podem sobreviver em seus descendentes que adotaram novas idéias. A troca de genes após conquistas em guerras é comum, bem como a difusão de novas idéias e assim a Aptidão Darwiniana pode ser modificada face a um mesmo genótipo ou a novos genótipos que se formam.

Por outro lado, em relação à assimilação de novas idéias sabe-se que as operações de consistência cognitiva criam uma interferência que tende para o conservadorismo, simplesmente porque novas idéias devem geralmente confrontar-se com aquelas já bem estabelecidas. Além disto, inovações são aceitas principalmente por suas recompensas a curto prazo, com pouca atenção sendo dirigida às suas conseqüências a longo prazo.

A comunicação rápida e freqüente entre culturas tem um efeito homogeneizador que reduz a diversidade cultural. Esta perda, entretanto, não se caracteriza apenas por danos à cultura material, devidos à ausência de novas vias de evolução (pelo contato com culturas distintas), mas também pelas conseqüências de práticas culturais deletérias que venham a se espalhar por todo o mundo. Sendo assim, seria importante utilizar a capacidade humana para antecipar as conseqüências de nossas ações e neste sentido, nada na história evolutiva humana tem se mostrado mais significativo que a plasticidade e totalidade dos recursos dos seres humanos.

Boyd e Richerson (1985) ressaltam que as hipóteses sociobiológicas são de grande importância porque fornecem um padrão contra o qual avaliar outras teorias de evolução cultural. Qualquer acontecimento da cultura nos humanos deve nos dizer como estruturas específicas da herança cultural se originam ao longo da evolução orgânica. Os sociobiólogos assumem que, semelhante a outras formas de plasticidade fenotípica, o aprendizado social geralmente deveria agir para elevar a aptidão genética. Dentro do quadro de trabalho da Teoria da Herança Dual, este objetivo é o critério-guia o qual governa as variações guiadas e interferências dirigidas que tenham sido (e ainda estão sendo) formadas pela seleção natural. Desta forma, estas forças favorecem os traços geneticamente vantajosos, dentro de uma dinâmica de transmissão cultural e evolução. São poucas as inclinações e habilidades inatas dos seres humanos, não influenciadas pelas técnicas de solução de problemas culturalmente herdadas. Além disto, muitos dos traços culturais importantes apresentam substancial inércia cultural em face de substanciais mudanças ambientais, evidenciando, portanto, a ação de forte interferência direta e de variação dirigida. Quando estas são fracas, outras forças podem interferir. A seleção natural agindo sobre a variação culturalmente transmitida pode agir para elevar a freqüência de variantes genéticos deletérios, pode favorecer também o comportamento de auto-sacrifício altruístico de indivíduos em favor de seus parentes genéticos. Boyd e Richerson (1985) também demonstraram que há um princípio semelhante em relação à transmissão cultural, exceto que neste caso, o altruísmo é dirigido aos parentes culturais de um indivíduo, quando, por exemplo, indivíduos celibatários dedicam mais tempo e energia para difundir suas crenças horizontalmente do que se tivessem seus próprios filhos. Mesmo em termos genéticos, indivíduos celibatários podem elevar sua aptidão inclusiva ao ajudar seus parentes a se reproduzirem. A seleção natural de variações transmitidas culturalmente pode determinar que o comportamento humano apresente sistematicamente divergências consideráveis em relação às predições das teorias convencionais da Sociobiologia. Segundo Boyd e Richerson (1985), uma regra de transmissão cultural que eleve a freqüência dos variantes mais comuns pode determinar que a seleção de grupo seja uma grande força na determinação dos tipos de comportamento que caracterizam as diferentes sociedades humanas. Quando as regras de transmissão cultural são diferentes das regras de transmissão genética, regimes seletivos semelhantes podem resultar em equilíbrios muito diferentes.

Variantes culturais não-adaptativos ou mesmo pouco adaptativos podem difundir-se em uma população sob a influência de interferências indiretas, mesmo em face da seleção e se interferências diretas estão favorecendo variantes mais adaptativos. Mudanças na tendência da situação originam-se naturalmente de usos geneticamente adaptativos das interferências indiretas (Boyd e Richerson, 1985).

As diferenças culturais entre os grupos humanos podem ser consideradas, segundo Cavalli-Sforza e Feldman (1981), como o resultado do balanço de severas forças evolutivas. Entre estas se encontram a mutação, a qual seria tanto intencional, no caso das inovações, quanto casual, no caso de erros de cópia; a transmissão, a qual não é tão inerte quanto na biologia; as derivas culturais que resultam de flutuações de amostras; a seleção cultural decorrente de decisões individuais e a seleção natural que se constituem nas conseqüências ao nível da aptidão Darwiniana, que pode envolver adaptações a diferenças nos ambientes físicos locais. De acordo com estes autores, o modo de transmissão de traços culturais é de grande importância na determinação da taxa de mudanças na freqüência dos traços nas populações. A escala dos mecanismos de transmissão, graduada pela razão entre o número de professores e o número de pessoas em processo de aprendizado é útil na elaboração de previsões qualitativas sobre a taxa de evolução e as chances de polimorfismos. As diferenças entre as taxas de evolução biológica e cultural e o padrão de variação geográfica também são influenciados e previsíveis pelos mecanismos de transmissão.
Cavalli-Sforza e Feldman (1981) acrescentam ainda que a capacidade para o desenvolvimento da cultura pode envolver uma grande possibilidade de modificações a partir do emprego de mecanismos neurais similares originando um grande potencial para a flexibilidade o qual permite a adaptação a situações variadas. O potencial para a adaptação seria então, uma das mais eficientes soluções geradas pelos mecanismos de seleção natural para ampliar o potencial dos seres vivos.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO CO-EVOLUTIVO NA INTERAÇÃO GENES-CULTURA

Conforme exposto neste texto, o eixo central da teoria gene-cultura (de Lumsden e Wilson,1981) é a epigênese e a transição entre as informações genéticas e a cultura se dá em três passos: dos genes à epigênese, da epigênese ao comportamento individual e deste à cultura.

Os primeiros dois passos estabelecem-se no contexto da ciências do cérebro e da psicologia. O terceiro passo, na biologia de populações e nas ciências sociais. A teoria de coevolução gene-cultura, por sua vez, se constitui numa extensão da Sociobiologia.

De acordo com este modelo, as regras epigenéticas canalizam o desenvolvimento do comportamento individual de acordo com as prescrições do conjunto de genes herdados individualmente pelos organismos. O comportamento de muitos indivíduos cria os padrões culturais, os quais são caracterizados como formas elementares de probabilidade de distribuições etnográficas. O comportamento de membros individuais em um conjunto cultural específico determina sua sobrevivência e reprodução, e desta forma, sua aptidão genética e a taxa na qual um conjunto de genes aumenta ou declina dentro de uma população. Com técnicas apropriadas, os processos recíprocos de co-evolução gene-cultura, conversão gene-cultura e retroalimentação genética podem ser definidos e suas interações mensuradas.

O cérebro é um órgão cuja constituição é modelada pelo genoma de cada ser humano. A informação que ele recebe sobre culturgenes e outras entidades do ambiente são previamente filtradas e organizadas pelos sensores das células periféricas e códigos interneuronais. O córtex produz a consciência como uma reconstrução da realidade. Tal reconstrução da realidade constitui-se pelo seqüenciamento temporal de sinais codificados ao longo da história prévia de recepção de informações sensoriais. A informação é avaliada e respostas específicas são produzidas de acordo com as regras epigenéticas. O alvo evolutivo da mente, para o qual a solução contínua de problemas é dirigida, reside nas regras epigenéticas. Neste sentido a essência das características humanas e da individualidade estão associadas a estas regras antes que às mais puramente cognitivas e racionais porções da mente.

Para completar essa concepção da evolução gene-cultura, as regras epigenéticas interagem com os sinais recebidos pelo indivíduo para convertê-lo em uma entidade totalmente cultural, um ser humano propriamente dito. Desta forma a mente é uma entidade ativa que modula seu próprio crescimento. A interação dos membros da sociedade cria a cultura, a qual juntamente com os genótipos dos indivíduos e seus parentes determina seu sucesso reprodutivo. O grau de sucesso por sua vez, prescreve a freqüência dos genes ao longo das gerações e desta forma, a freqüência das regras epigenéticas das quais a evolução cultural depende.

Conforme discutido por Lumsden e Wilson (1981), os genes não prescrevem comportamentos sociais, mas apenas geram processos orgânicos (regras epigenéticas). Estes, alimentados pela cultura, organizam a mente e canalizam suas operações. Pode-se dizer, portanto, que o comportamento é somente um produto da mente porque este modula-se às contingências da existência diária.

Os culturgenes constituem a matéria prima usada pelas regras epigenéticas na construção da mente. 

Sendo assim, as regras epigenéticas são as unidades moleculares na co-evolução dos genes e da cultura e a linha divisória entre os dois níveis de desenvolvimento - dos genes à epigênese e da epigênese à cultura.

Por causa das regras epigenéticas, a mente é um sistema que tende a organizar a si mesma de certas formas em preferência a outras, enquanto a ação combinada de muitas mentes parece dirigir a emergência de padrões de cultura que são estatisticamente previsíveis.

Esta ação canalizada será mais evidente naquelas categorias de cognição e comportamento guiadas pelas regras epigenéticas que são relativamente inflexíveis e seletivas. Uma regra epigenética inflexível é aquela que permite somente uma variedade limitada de curvas de interferência no uso em face de mudanças ambientais. A flexibilidade não implica necessariamente na perda da determinação genética. Uma mudança na curva de interferência pode ser conduzida estritamente pela compreensão da regras epigenéticas. Posteriormente, cada variante pode provar ser adaptativo no ambiente particular que a evoca. A adaptabilidade é somente uma hipótese a ser testada pelos estudos econômicos e ecológicos. Neste contexto, a Sociobiologia humana e as ciências sociais poderiam explicar e prever tendências na evolução cultural.

As regras epigenéticas podem ser usadas na elaboração de previsões sobre os padrões culturais na forma de probabilidade de distribuições etnográficas. Quando as regras epigenéticas são tanto inflexíveis como seletivas, os indivíduos favorecem pequenas frações de culturgenes fortemente sobre outras, em todos os ambientes possíveis, e como conseqüência dos padrões culturais, eles influenciarão mudanças relativamente pequenas ao longo da história.

A flexibilidade e a seletividade são propriedades dependentes do desenvolvimento mental. É possível para indivíduos selecionar um culturgene exclusivamente em um ambiente e então mudar para o uso exclusivo de outro culturgene em um segundo ambiente, desta forma mantendo alta especificidade enquanto revela substancial flexibilidade. Categorias que são inflexíveis e altamente seletivas incluem a classificação básica de cores, restrição ao incesto entre irmãos, muitas expressões faciais usadas na comunicação não verbal e várias propriedades da ligação mãe-filho (Lumsden e Wilson, 1981). Somente com dificuldade pode o desenvolvimento individual ser desviado das estreitas canalizações ao longo das quais a grande maioria da humanidade tem percorrido. A maioria dos ambientes concebíveis, e na ausência de uma tentativa eficaz para produzir outra resposta, estes comportamentos persistirão como normas de cultura na maioria das sociedades.

A ontogênese da maioria das formas de comportamento social não é unilinear, é reticulada e assim, o desenvolvimento em uma categoria de comportamento afeta o desenvolvimentos em outras categorias. No desenvolvimento humano, a trajetória epigênica é afetada não somente pelos eventos externos e pela memória, mas também pela antecipação de eventos futuros. Em todos os casos as regras epigenéticas agem para estruturar e constranger o conjunto de possibilidades futuras tanto da cognição individual como da história de uma sociedade particular. Torna-se possível, portanto, estudar o impacto da epigênese cognitiva na formação das culturas.

A história pode ser explicada mais profundamente e mais rigorosamente com ajuda da teoria biológica. O estudo de séries de gerações em suas características de comportamentos epigeneticamente constrangidos, poderia permitir a elaboração de previsões históricas. Neste sentido, cabe lembrar que a maioria das invenções da ciência e tecnologia servem na prática como mecanismos capazes de providenciar defesa territorial, comunicação de rituais tribais, ligações sexuais, e outras funções sociobiológicas exercidas desde os primórdios da evolução humana.

Desta forma, para intervalos de tempo evolutivos, a teoria gene-cultura de Lumsden e Wilson (1981) prevê a co-evolução das regras epigenéticas e das formas culturais. E assim o fazem outras teorias aqui apresentadas, as quais também abordaram em maior ou menor extensão a interação entre os genes e a cultura.
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